
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 17/2018 – SRP

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Processo Administrativo Nº 4287-40.2018.4.01.8009

Tipo de Licitação Menor preço por item

Data de Início do Cadastramento da Proposta 19/09/2018

Data da Sessão Pública 02/10/2018

Horário de Início da Sessão Pública 14:00 (horário de Brasília)

Local: No sitio: www.comprasnet.gov.br

A UNIÃO, por intermédio da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Estado de Mato
Grosso, por um de seus PREGOEIROS, designados pela Portaria SJMT-Diref nº 5497659, de 26/01/2018, torna público,
para  conhecimento  dos  interessados,  que,  na  data,  horário  e  local  acima  indicados,  fará  realizar  licitação  na
modalidade  PREGÃO  na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,  destinada  à  eventual
aquisição do objeto de que trata o Anexo I do presente Edital, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com
fundamento na Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, no Decreto nº. 5.450, de 31 de
maio de 2005, no Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações promovidas pelo Decreto nº 8.250, de 23 de maio
de 2014, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, na
Instrução Normativa nº 2, de 11/10/2010 e Portaria Normativa nº 27 de 10/11/2010, na Resolução nº. 15, de 02/10/2000,
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, alterada pela de nº. 600-07, de 15/08/2003 e demais legislações correlatas,
aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinando-se às condições e
exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a formação de registro de preços, pelo prazo de 12 (doze)
meses, para eventual aquisição de capas de processos para a Seção Judiciária de Mato Grosso e Subseções, conforme as
especificações e condições gerais contidas no Anexo I (Termo de Referência).

1.2  Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  deste  objeto  descritas  no  site
COMPRAS GOVERNAMENTAIS e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2 – DOS ANEXOS

2.1 São anexos do presente edital:

a) Anexo I                   : Termo de Referência;

b) Anexo II                  : Modelo de apresentação da proposta de preços;

c) Anexo III                 : Minuta da Ata de Registro de Preços;

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Somente poderão participar desta licitação Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, desde que
seja especializada no ramo, legalmente constituída, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto
à documentação e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site www.comprasgovernamentais.com.br.
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3.2  –  O  credenciamento  dar-se-á  pela  atribuição  de  chave  de  identificação  e  de  senha,  pessoal  e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 – O credenciamento junto ao site  COMPRAS GOVERNAMENTAIS implica a responsabilidade
legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 – O uso  da  senha  de  acesso ao sistema eletrônico  é  de  inteira  e  exclusiva responsabilidade  da
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Justiça Federal de 1º
Grau em Mato Grosso responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 – Como requisito para a participação neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá, em campo próprio
do sistema eletrônico, no ato da elaboração e envio da proposta de preços, efetuar as seguintes declarações: - a inexistência
de fato impeditivo e a obrigatoriedade de declarar a superveniência deste após a habilitação, na forma do § 2º do art. 32 da
Lei nº 8.666/93, alterado pela Lei nº 9.648/98 e da Instrução Normativa nº 02/2010 SLTI; - a não utilização de mão-de-
obra infantil, em cumprimento ao inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº 4.358/02; - o
pleno cumprimento dos requisitos de habilitação definidos no edital, a conformidade da proposta com as exigências do ato
convocatório, conforme preconiza o §2º do art. 21 do Decreto 5.450/2005, bem como o conhecimento e concordância com
as condições contidas no edital e seus anexos.

3.6 – Não será permitida a participação de empresas:

a) que não se enquadrem na condição de microempresas e empresas de pequeno porte;

b) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998
(Lei de Crimes Ambientais);

c) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

d) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;

e) suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com a Justiça Federal de 1º Grau
em Mato Grosso;

f) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

4 - DO ENVIO DA PROPOSTA

4.1. A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar a sua proposta exclusivamente
por meio eletrônico através do site www.comprasgovernamentais.gov.br,  a partir  da data da liberação do edital  até o
horário limite de abertura da Sessão Pública.

4.1.1. O encaminhamento da proposta no endereço eletrônico mencionado no subitem anterior, deverá
conter  descrição  detalhada  do  objeto  ofertado,  marca/modelo/referência  e  outros  quando  for  o  caso,  sob  pena  de
desclassificação.

4.1.2.  Ao encaminhar a proposta é vedada a inserção de dados que identifique a  licitante. Qualquer
elemento que possa identificar o licitante importa em desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas
nesse edital.

4.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

4.3.  Incumbirá  à  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  procedimento
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4.  Na proposta vencedora a ser enviada posteriormente (conforme subitem 4.5) deverão constar (ver
modelo no Anexo II do Edital):

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo
constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão,
ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c)  informar  o  prazo  de  validade  da  proposta,  que  não  poderá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  dias
corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) prever o prazo de entrega dos materiais ofertados, conforme especificações no Anexo I, contados a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do recebimento da nota de empenho;

 e)  consignar  o  preço  unitário  e  total  (com apenas  duas  casas  decimais),  observando  o  modelo  da
Planilha  para  Formulação  de  Preços  constante  do  Anexo  II  deste  Edital,  ficando  estabelecido  que  na  hipótese  de
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divergência entre um e outro, o Pregoeiro adotará o unitário para fins de apuração do real valor da proposta;

 f) Declaração que estão inclusas no preço ofertado todos os custos decorrentes da operação de venda,
tais  como:  transporte,  mão-de-obra,  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,
embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação do fornecimento na
forma prevista neste Edital, conforme modelo que consta no Anexo II.

g)  A qualificação do representante autorizado a firmar a Ata de Registro de Preços, contendo nome
completo,  endereço,  CPF,  Carteira  de  Identidade,  estado  civil,  nacionalidade  e  profissão,  informando,  ainda,  qual  o
instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido Termo (Contrato Social ou Procuração).

4.5  -  A  proposta  vencedora,  ajustada  ao  valor  do  lance  ou  da  negociação,  deverá  ser
encaminhada pelo site COMPRAS GOVERNAMENTAIS, após ser convocado anexo, ou por outra forma de envio caso
disponibilizada pelo Pregoeiro, em prazo estipulado na solicitação.

4.5.1 – Para que consiga anexar o documento em tempo hábil, evitando a desclassificação da proposta,
recomenda-se, manter o arquivo preparado para o(s) ajuste(s) com antecedência.

4.6 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer
que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão
ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

4.7 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e
aceito pelo Pregoeiro.

4.8 - Poderá o Pregoeiro ou o Setor requisitante, quando da verificação da conformidade das propostas
com os requisitos fixados no Edital, solicitar a apresentação de amostras dos materiais/produtos ofertados.

4.9 - Em havendo solicitação, as amostras deverão ser enviadas em no máximo 05 (cinco) dias úteis após
requisitadas, devidamente identificadas com o número da licitação, nome da licitante e o número do item, sob pena de
desclassificação da proposta. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Administração.

4.10 - As amostras apresentadas serão analisadas com o objetivo de aferir sua compatibilidade com as
especificações contidas no Edital, bem como as consignadas na proposta apresentada.

4.11 - As amostras aprovadas permanecerão em poder da Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso
para confrontação quando da entrega dos materiais ofertados. As reprovadas deverão ser retiradas em até 10 (dez) dias
úteis, após a divulgação do resultado da licitação. 

4.12 - Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais
ofertados.

5 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

5.1 -  O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e
procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a)  no horário  estabelecido no preâmbulo deste  Edital  o  Pregoeiro efetuará a  abertura das  propostas
encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasgovernamentais.gov.br;

b) as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas neste Edital;

c)  encerrada  a  fase  de  lances,  o  Pregoeiro  examinará,  a  compatibilidade  do  preço  ofertado  pela
proponente classificada em primeiro lugar, com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, o Pregoeiro, por
intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;

d) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, o Pregoeiro recusará a proposta
ou, se for o caso, solicitará diligências para verificação da compatibilidade do valor negociado com os preços praticados
no mercado. Concluída a diligência e comprovada a incompatibilidade do valor negociado, o Pregoeiro direcionará a
contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

e) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, o Pregoeiro consultará a base de dados do SICAF
para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

f)  verificado  o desatendimento  pela  licitante  de  qualquer  dos  requisitos  de  habilitação,  o  Pregoeiro
examinará  a  aceitabilidade  da  proposta  e  o  preenchimento  das  exigências  habilitatórias  por  parte  da  licitante
imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

g)  encerrada a  fase de habilitação e,  não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o
objeto em favor da licitante julgada vencedora;

h) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado
para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.
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5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida
pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4  -  Caso  entenda  necessário  examinar  mais  detidamente  a  conformidade  das  propostas  com  os
requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  bem como  o  preenchimento  das  exigências  habilitatórias,  poderá  o  Pregoeiro,
suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será
divulgado no sistema eletrônico.

5.5. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento. Nesse caso, os documentos
deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, à Justiça Federal de 1º Grau – Seção Judiciária de Mato
Grosso, Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.888 – Centro Político Administrativo – Cuiabá/MT – CEP nº 78.050-910.

5.6. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula,
será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

5.7. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à sua conformidade em
relação às especificações técnicas deste Edital e seus Anexos, assim como a compatibilidade do preço ofertado em função
do valor estimado, que configurará o limite máximo a ser observado também para a aceitabilidade dos preços unitários.

5.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da JFMT ou,
ainda de pessoas físicas ou jurídicas estranhas e ele, para orientar sua decisão.

5.9 - O Pregoeiro e a autoridade superior da Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso poderão pedir
esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer
fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão
posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)

6.1  -  Aberta  a  etapa  competitiva  (Sessão  Pública)  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo que o(s) valor(es) deverão ser digitados apenas com duas casas
decimais após a vírgula.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR UNITÁRIO proposto para o ITEM.

6.3 -  As  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  e  as  regras  de
aceitação.

6.4 -  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo
sistema.

6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública o Pregoeiro enviará mensagens, via chat, às licitantes, que
só poderão se comunicar com o Pregoeiro por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.6.1  -  Os  licitantes  deverão,  durante  a  Sessão  Pública  do  Pregão,  atentar  para  as  informações  e
recomendações efetuadas pelo Pregoeiro através de chat,  não cabendo alegações posteriores de desconhecimento das
mesmas.

6.7 – No caso de desconexão do Pregoeiro,  no decorrer da etapa de lances,  se o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às participantes, no
endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada pelo Pregoeiro mediante aviso de fechamento iminente dos lances,
no intervalo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, enviado às licitantes por meio do Sistema Eletrônico, após o que os itens
entrarão em status de encerramento aleatório, cabendo ao sistema o encerramento definitivo no intervalo de 01 (um) a 30
(trinta) minutos.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados nos termos do art. 43, § 6º da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/02 e art. 87, da Lei nº 8.666/93; e
no item 13 deste edital.

7 - DA HABILITAÇÃO

SEI/TRF1 - 6831591 - Edital de Licitação https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

4 of 19 18/09/2018 13:38



7.1  Encerrada  a  etapa  de  lances,  e  sendo  aceitável  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  a
proponente encaminhará à Seção Judiciária de Mato Grosso a documentação original referente à HABILITAÇÃO, num
prazo de até 72 (setenta e duas) horas, juntamente com a Proposta de Preços atualizada e as respectivas Declarações, sito
ao endereço Avenida Rubens de Mendonça, nº 4888, Fórum Federal JJ Rabelo - CEP: 78050-910 em envelope fechado e
rubricado no fecho.

7.2 Serão exigidos os seguintes documentos de habilitação:

a) Habilitação Jurídica;

b) Regularidade Fiscal;

c) Qualificação técnica;

d) Qualificação econômico-financeira;

e) Declaração expressa do responsável pela firma de que ela não está impedida de participar de licitações
promovidas por órgãos ou entidade pública (em campo próprio do sistema Comprasnet);

f) Declaração expressa do licitante de que não existe na sua empresa, trabalhador nas situações previstas
no Decreto 4.358 de 05/09/2002 e inciso XXXIII do Art.  7º  da Constituição Federal  (em campo próprio do sistema
Comprasnet);

g) Declaração de ciência e concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem
assim de cumprimento pleno dos requisitos habilitatórios previstos (em campo próprio do sistema Comprasnet);

7.3 - A habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

7.3.1.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

7.3.1.2.  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor  devidamente  registrado,  no  caso  de
sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores, no qual deverá estar contemplado, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza
ou compatíveis com o objeto da licitação;

7.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades civis, de
prova da diretoria em exercício; e

7.3.1.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

7.3.2 - A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

7.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à
sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.3.2.3.  Prova  da  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa;

7.3.2.4.  Prova de regularidade com a Fazenda Federal  mediante Certidão conjunta quanto a  débitos
relativos a tributos federais e à dívida ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 1º do Decreto Federal nº 6.106/2007;

7.3.2.5. Prova de situação regular perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

7.3.2.5.1.  Caso a empresa licitante  não apresente o  CRF,  o  Pregoeiro verificará a  regularidade pela
consulta à base de dados da Caixa Econômica Federal, pela Internet.

7.3.2.6 Comprovação de que a empresa detém situação regular perante o INSS, na forma exigida no § 3º
do art. 195 da Constituição Federal, com a apresentação do CND - Certidão Negativa de Débitos.

7.3.2.6.1.  Caso a empresa licitante não apresente o CND, o Pregoeiro verificará a regularidade pela
consulta à base de dados da Previdência Social, pela Internet, na forma da OS 207 do INSS, de 08/04/1999.

7.4. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

7.4.1 - Atestado de capacidade técnico-operacional da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, onde comprove que a licitante tenha fornecido materiais compatíveis e pertinentes com o
objeto descrito no Anexo I deste Edital.

7.5.  -  A qualificação  econômico-financeira será  comprovada  mediante  apresentação  dos  seguintes
documentos:

7.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.5.2.  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da Lei, em que sejam nomeados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC),
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de modo a extrair-se Índice de Liquidez Corrente (ILC) superior a 1,0 (um), vedada a substituição por balancetes ou
balanços provisórios.

7.5.2.1. As empresas que apresentarem ILC igual ou menor que 1,0 (um) quando de sua habilitação, em
vista dos riscos para a administração, deverão comprovar capital social no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor
da contratação resultante da licitação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta mediante índices
oficiais.

7.5.2.2  As empresas  com menos  de um exercício financeiro devem cumprir  a  exigência deste  item
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

7.6 - Disposições gerais sobre a Habilitação:

7.6.1.  A  habilitação  dos  licitantes  será  verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele
abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios.

7.6.1.1 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme disposto nos arts. 10
a 16, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 2018.

7.6.2  -  Se  a  documentação  de  habilitação  não  estiver  completa  e  correta,  ou  contrariar  qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente INABILITADO.

7.6.3  –  Os  documentos  e  certidões  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam  disponíveis  ou
desatualizados  no  SICAF  ou  sítios  oficiais  para  consulta/verificação,  de  acordo  com  o  art.  25  §2º,  do  Decreto  nº
5450/2005,  deverão  ser  encaminhados  ao  Pregoeiro  mediante  solicitação  por  arquivo  anexo  ao  sistema  COMPRAS
GOVERNAMENTAIS.

7.6.4 - Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como válidos, no
caso de omissão, os emitidos a menos de noventa dias.

7.6.5  -  Não  serão  aceitos  protocolos  de  entrega  ou  solicitação  de  documentos  em substituição  aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.6.6 -  Os documentos apresentados  com validade expirada,  ser  não for  falta  sanável,  acarretarão a
INABILITAÇÃO do proponente.

7.6.7 - A comprovação da regularidade fiscal observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da
Lei Complementar 123, de 14/12/2006, regulamentados pelo art. 4º do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007.

7.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  regularização  da  documentação,  pagamento  ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto nos itens acima, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666 de 21/06/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho,
Assinatura do Contrato ou revogar a licitação.

8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances as propostas que
atenderem às condições deste Edital e seus Anexos.

8.2 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados por menor preço para o
item.

8.3 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.4 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo
ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pelo Pregoeiro.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais  ou unitários simbólicos,
irrisórios ou igual a zero;

b) que indicarem mais de uma marca para o mesmo item, bem como as propostas cujas amostras não
atenda as especificações técnicas obrigatórias;

c) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26
§ 3°, do Decreto 5.450/2005.

d) não anexadas nos termos do subitem 4.5 do Edital.
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9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Após a homologação do resultado do julgamento, a(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar
será(ão) convocada(s) para firmar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui o Anexo III, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito a ter o seu preço registrado.

9.2. O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde
que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Seção Judiciária.

9.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contada da data de sua assinatura
eletrônica.

9.4.  As regras para a  assinatura e  gerenciamento das atas de registro  de preços são as previstas no
Decreto nº 7.892/2013, e nas orientações do MPOG registradas no portal do Comprasnet.

9.5 Após o encerramento da etapa de lances e da negociação com o proponente classificado em primeiro
lugar, os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante classificando em primeiro lugar, a
fim de registro,  nos  autos,  dos licitantes  que  aceitarem cotar  os  bens  ou serviços  com preços  iguais  ao do licitante
vencedor, na seqüência da classificação do certame, de acordo com o disposto no art. 11, do Decreto nº 7.892/2013.

9.5.1 A ordem de classificação dos licitantes registrados nos autos será respeitada nas aquisições.

9.5.2 O registro dos demais licitantes tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21, do Decreto 7.892/2013.

9.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurado  ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

9.7 Serão admitidas adesões à ata de registro de preços nos moldes deste Edital e seus Anexos, conforme
disposto no Capítulo IX do Decreto 7.892/13, quando:

a) houver concordância do fornecedor beneficiário da ata, com declaração de que não haverá prejuízos às
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata firmada com o TRF 1ª Região;

b) as aquisições ou contratações adicionais não excederem, por órgão ou entidade, a cem por cento dos
quantitativos do item/lote do instrumento convocatório;

c)  os  quantitativos das  adesões,  na totalidade,  não excederem ao quíntuplo do quantitativo de  cada
lote/item registrado.

9.7.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
Ata de Registro de Preços, deverão encaminhar ofício juntamente com a concordância e declaração do fornecedor, nos
termos da alínea “a” do subitem 9.7.

10 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

10. Todas as condições de fornecimento e demais cláusulas que regem a contratação estão discriminadas
no Anexo I deste Edital.

11 – DAS PENALIDADES

11.1 São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes deste certame, sem prejuízo de outras
sanções previstas na legislação pertinente:

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração;

b) multa diária de 0,3% (três décimos percentuais);

c) multa de 5% (cinco por cento);

d) multa de 10% (dez por cento);

e) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002 e art. 28,
caput, do Dec. 5.450/05.

11.2 A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:

a) Atraso quanto à assinatura da ata/contrato ou retirada do empenho no prazo determinado neste Edital,
contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a” e “b” (calculada sobre
o valor total adjudicado ao fornecedor, até o máximo de dez por cento daquele valor);

b)  Não  assinar  a  ata/contrato  ou  não  retirar  o  empenho,  quando  convocado  pela  Administração:
aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor) e “e”;
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c) Deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a
proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas
nas alíneas “d” (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor) e “e”;

d) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura da Ata ou durante a sua vigência: aplicação
das sanções previstas nas alíneas “c” (calculada sobre o valor total adjudicado ao fornecedor) e “e”;

11.3 Em caso de  ocorrência de inadimplemento de termos do  presente Edital  não contemplado nas
hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto,
observado o princípio da proporcionalidade.

11.4  Comprovado  impedimento  ou  reconhecida  força  maior,  devidamente  justificado  e  aceito  pela
Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 11.2, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.

11.5 As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração
poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.

11.6 As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da
Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.

12 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

12.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório poderão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no endereço: cpl.mt@trf1.jus.br.

12.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 2 (dois) dias úteis
antes da data fixada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que
entende viciarem o mesmo.

12.2.1 Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os pedidos que deverão ser
enviados, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail: cpl.mt@trf1.jus.br.

12.3 Se procedentes e acolhidas as razões da petição contra o ato convocatório, nova data será designada
para a realização do certame.

13 – DOS RECURSOS

13.1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três)
dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar
contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

13.2.    Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia da licitante,
durante a  sessão pública,  o encaminhamento de memorial  e de eventuais contra-razões pelas demais licitantes,  serão
realizadas exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico (no sítio www.comprasnet.gov.br), em formulários próprios.

13.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos
do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante
declarada vencedora.

13.4 – Os recursos contra a decisão do Pregoeiro poderão ter efeito suspensivo, nas hipóteses elencadas
no §2º do art. 109, da Lei 8.666/93.

13.5  – Não serão  conhecidos  os  memoriais  de  recursos  enviados  fora do  meio  eletrônico  (no  sítio
www.comprasnet.gov.br), por documentação em papel, fax e/ou intempestivos.

13.6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de Apoio à
CPL da  Justiça  Federal  de  1º  Grau –  Seção Judiciária  de  Mato  Grosso,  situada  na  Avenida  Historiador  Rubens  de
Mendonça, 4.888 – Centro Político Administrativo – Cuiabá/MT, CEP 78.050-910.

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1  –  As  despesas  decorrentes  da  contratação  do  objeto  da  presente  licitação  correrão  à  conta  de
recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Federal de Mato Grosso ou a ele provisionados no Programa de
Trabalho - Julgamento de Causas, Elemento de Despesa 3.3.30.39, os quais serão discriminados na respectiva Nota de
Empenho.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena
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aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

15.2 – A Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso poderá adiar ou revogar a presente licitação por
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta,  devendo  anulá-la  por  ilegalidade  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e
devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo
29 do Decreto nº 5.450/2005.

15.3  –  As  decisões  do  Pregoeiro  serão  consideradas  definitivas  somente  após  homologação  pela
autoridade competente da Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso.

15.4  – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

15.5 – Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na
“homepage” da Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso (www.jfmt.jus.br  e  www.comprasnet.gov.br),  ficando as
licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

15.6 – Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da presente licitação
poderão  ser  obtidos  junto  ao  Setor  de  Apoio  à  CPL  da  Seção  Judiciária  do  Estado  de  Mato  Grosso,  através  do
e-mail: cpl.mt@trf1.jus.br.

15.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Justiça Federal de 1º Grau –
Seção Judiciária de Mato Grosso e Subseções Judiciárias.   

15.8 – O CNPJ da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso é 05.437.178/0001-18.

Cuiabá, 18 de setembro de 2018

Eduardo Rodrigues Ferreira

Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de preços para eventual e futura aquisição de capas de processos e envelopes  para atender a Seção Judiciária de
Mato Grosso e Subseções.

2. JUSTIFICATIVA

Adquirir material de consumo visando atender a demanda da Seção Judiciária de Mato Grosso e Subseções, pois os itens
são  largamente  utilizados  nas  atividades  institucionais  desta  Seção  Judiciária,  sendo  que  as  capas  de  processo  são
essenciais  para  acomodar/identificar  os  diversos  documentos  protocolados  na  Justiça  Federal.  Além de  que  diversas
atividades  administrativas  dependem  da  utilização  do  material  solicitado(envelopes),  como  envio  de  notificações  e
correspondências.

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADE

ITEM
QUANT.

MÍNIMA*

QUANT.

MÁXIMA
UNIDADE DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

01    1000   3000      unidade

CAPA  PARA  PROCESSO  JUDICIAL  CONFECCIONADA  EM
CARTOLINA   DE  240g/m2,  COR  AZUL,  IMPRESSAO  EM
NEGRITO,  PLASTIFICADA EM AMBAS AS FACES (INTERNA
E  EXTERNA)  UM  VINCO,  DOIS  FUROS  CENTRALIZADOS
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(DISTANCIA   ENTRE OS  CENTROS  =  8cm)  NA FRENTE  DA
CAPA  A  1,5cm  DO  VINCO.  DIMENSOES:  ABERTA,  50x34cm;
FECHADA:  FRENTE23,5x34,0cm  E  FUNDO,  26,5x34,0cm.
ACONDICIONADA EM PACOTES COM  100 UNIDADES.           

>> VER MODELO (ANEXO I)

02  1000   4000   unidade

CAPA  PARA  PROCESSO  JUDICIAL  CONFECCIONADA  EM
CARTOLINA   DE  240g/m2,  COR  ROSA,  IMPRESSAO  EM
NEGRITO,  PLASTIFICADA EM AMBAS AS FACES (INTERNA
E  EXTERNA)  UM  VINCO,  DOIS  FUROS  CENTRALIZADOS
(DISTANCIA  EN-TRE OS CENTROS = 8cm) NA FRENTE DA
CAPA  A  1,5cm  DOVINCO.  DIMENSOES:  ABERTA,  50x34cm;
FECHADA:  FRENTE23,5x34,0cm  E  FUNDO,  26,5x34,0cm.
ACONDICIONADA  EM  PACOTES  COM   100
UNIDADES.                                                                          

>> VER MODELO (ANEXO I)

03  2000   8000   unidade

CAPA  PARA  PROCESSO  JUDICIAL  CONFECCIONADA  EM
CARTOLINA    DE  240g/m2,  COR  VERDE  ESCURO,
IMPRESSAO  EM  NEGRITOPLASTIFICADA  EM  AMBAS  AS
FACES  (INTERNA  E  EXTERNA)UM  VINCO,  DOIS  FUROS
CENTRALIZADOS (DISTANCIA  EN -TRE OS CENTROS=8cm)
NA  FRENTE  DA  CAPA  A  1,5cm  DO   VINCO.  DIMENSOES:
ABERTA, 50x34cm; FECHADA: FRENTE23,5x34,0cm E FUNDO,
26,5X34,0cm  ACONDICIONADA  EM  PACOTES  COM  100
UNIDADES.                                                                          

>>VER MODELO (ANEXO I)

04  1000  3000   unidade

CAPA  PARA  PROCESSO  JUDICIAL  CONFECCIONADA  EM
CARTOLINA   DE  240g/m2,  COR  CINZA,  IMPRESSAO  EM
NEGRITO, PLASTIFICADA EM AMBAS AS FACES (INTERNA E
EXTERNA)UM  VINCO,  DOIS  FUROS  CENTRALIZADOS
(DISTANCIA ENTRE OS CENTROS=8cm) NA FRENTE DA CAPA
A  1,5cm  DO   VINCO.  DIMENSOES:  ABERTA  50x34cm;
FECHADA:  FRENTE,23,5x34,0cm  E  FUNDO  26,5x  34,0cm.
ACONDICIONADA EMPACOTES COM 100 UNIDADES.

>> VER MODELO (ANEXO I)

05  1000  6000   unidade

CAPA  PARA  PROCESSO  JUIZADO  ESPECIAL  -  CÍVEL,
CONFECCIONADA EM CARTOLINA  180g/m²,  COR BRANCA,
COM   TARJA EM TODA A BORDA DA CAPA NA COR ROSA
CANCUN,  (PANTONE  205C)IMPRESSÃO  EM
NEGRITO,PLASTIFICADA  NA  FACE  EXTERNA,  UM  VINCO,
DOIS  FUROS  CENTRALIZADOS  (DISTÂNCIA  ENTRE  OS
CENTROS=8cm)  NA  FRENTE DA CAPA A 1,5cm DO  VINCO,
DIMENSÕES:  ABERTA  48,7X34cm;  FECHADA:  FRENTE
23,7x34,0cm  E  FUNDO  25,0x34,0cm.  ACONDICIONADA  EM
PACOTES COM 100 UNIDADES.                             

 >> VER MODELO (ANEXO II)

06 6000 8000  unidade

ENVELOPE  TIPO  SACO,  PAPEL  KRAFT  RECICLADO  OU
RECICLÁVEL,  MEDINDO  240X340mm  -  110  g/m2  -  250
UNIDADES  POR  CAIXA  -  COM  TIMBRE  E  BRASÃO,
TRAÇADO NA COR PRETA.

 >> VER ANEXO III

*  Conforme art. 9º, inciso IV, do decreto nº 7.892/13, que estabelece que o edital de licitação para o registro de preços
contemplará a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens, e conforme  Lei 8.666/93, art.23, 
§ 7 , que dispõe que na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, podendo
o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala.
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A estimativa  foi  definida  com base  nas  últimas  aquisições  ocorridas  e  na  previsão  para  2018/19.  Tais  valores  são
meramente  referenciais  e  com a  única  finalidade  de  subsidiar  os  licitantes  a  elaborarem suas  propostas,  não
importando, em nenhuma hipótese, em compromisso futuro para a Seção Judiciária de Mato Grosso.

4. AQUISIÇÃO

4.1.O objeto enquadra-se como bem e serviço comum, conforme §1º, do art.2º, do Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta
o pregão na forma eletrônica.

4.2.  O sistema de registro  de preços faz-se necessários devido à necessidade de aquisições  frequentes em razão das
características  dos  itens  e  impossibilidade  de  prever,  de  forma exata,  a  quantidade  a  ser  demandada.  Além disso,  a
aquisição  por  meio  de  ARP  promove  a  redução  de  estoques  e  de  custos  deste  decorrente,  bem  como  o  melhor
aproveitamento do espaço físico desta Seccional.

4.3.  A aquisição será feita mediante licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, através do Portal  de Compras do
Governo Federal – Comprasnet e por meio do Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto 5.450/05, da Lei
10.520/02, subsidiariamente à Lei 8.666/93,  Decreto 7.892/13 e alterações.

5 – RECEBIMENTO DO OBJETO

Fica estipulado o prazo de 20 (vinte) dias para a entrega do material, ora descrito, contados da data do recebimento da
nota de empenho pelo fornecedor.

5.1. Os produtos serão recebidos:

I – Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação. No local de
entrega,  servidor  designado  fará  o  recebimento  dos  produtos  limitando-se  a  verificar  a  sua  conformidade  com  o
discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da Nota Fiscal a data da entrega dos materiais e, se for
o caso, as irregularidades observadas;

II – Definitivamente, por servidor designado que procederá ao recebimento, realizando todos os testes, verificando as
especificações e as qualificações dos produtos entregues, de conformidade com o exigido no edital e com o constante da
proposta de preços da licitante.

5.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilatação do prazo de entrega nem servirá de base para
justificar qualquer atraso, não acarretando ônus para a Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso.

5.3. A empresa adjudicatária obriga-se a substituir, no prazo de 07 (sete) dias, contado do recebimento de notificação, o
produto entregue e aceito, comprovada a existência de incorreções e defeitos, cuja verificação somente venha a se dar
quando de sua utilização. Findo este prazo será aplicado o que disciplina o item 9.

5.4. Os produtos entregues deverão estar devidamente acondicionados em embalagem lacrada de fábrica e revestir-se das
características e especificações contidas no Edital, bem como as consignadas na proposta apresentada pela contratada.

5.5.  Amostras ou material  entregue reprovados que não forem retirados no prazo solicitado poderão ter destinação a
critério da Administração

5.6.  A  empresa  adjudicatária  deverá  fornecer  somente  produtos  que  atendam  integralmente  as  características  e
especificações consignadas em sua proposta comercial, bem como observar as condições e prazos propostos, assumindo
toda e qualquer responsabilidade por sua integridade.

6 - AMOSTRA

6.1 -Poderá o Pregoeiro ou o Setor requisitante, quando da verificação da conformidade das propostas com os requisitos
fixados no Edital, solicitar a apresentação de amostras dos materiais/produtos ofertados.

6.2 - Em havendo solicitação, as amostras deverão ser enviadas em no máximo 05 (cinco) dias úteis após requisitadas,
devidamente identificadas com o número da licitação, nome da licitante e o número do item, sob pena de desclassificação
da proposta. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Administração.

6.3 -  As amostras apresentadas serão analisadas com o objetivo de aferir  sua compatibilidade com as especificações
contidas no Edital, bem como as consignadas na proposta apresentada.

6.4 - As amostras aprovadas permanecerão em poder da Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso para confrontação
quando  da  entrega  dos  materiais  ofertados.  As  reprovadas  deverão  ser  retiradas  em até  10  (dez)  dias  úteis,  após  a
divulgação do resultado da licitação. 

6.5 - Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais ofertados.
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7– CRITÉRIO DE JULGAMENTO /

7.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto  serão realizados por MENOR PREÇO ofertado para o ITEM. 

8 - DO PAGAMENTO

8.1 -  A Justiça Federal  de  1º  Grau em Mato Grosso  promoverá o crédito  da quantia  ajustada na  conta bancária  da
contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento definitivo.

8.1.1.  -  Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo é recomendado que a contratada faça constar,  para fins de
pagamento, as informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua conta corrente.

8.2. – Por ocasião do pagamento será consultada a regularidade da contratada quanto às certidões perante o FGTS, o INSS,
Dívida Ativa da União e dos Tributos Federais e a CNDT.

8.3 - Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a contratada adote as medidas saneadoras, voltando a
correr na sua íntegra após a contratada ter solucionado o problema.

8.4 - Poderá a Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso, deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela contratada.

8.5 - Ocorrendo atraso no pagamento, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao
dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

8.6 - Sob pena de decair do direito, a contratada terá prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que receber
o pagamento com atraso,  para apresentar  a nota fiscal  de cobrança referente aos juros de mora,  devendo apresentar,
juntamente com a nota, a memória de cálculo correspondente ao valor cobrado.

8.7  -  Em  cumprimento  às  normas  e  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa  nº  1234/2012,  expedida  pela
Secretaria da Receita Federal, esta Seção Judiciária efetuará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Jurídica - IRPJ, bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em
razão  do  fornecimento  de  bens  ou  prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os  procedimentos
pertinentes.

8.8 - Sendo a contratada optante pelo SIMPLES, deverá apresentar cópia do respectivo termo de opção juntamente com a
nota fiscal de fornecimento dos materiais, de modo que os tributos incidentes sobre a operação de venda sejam recolhidos
naquela modalidade.

8.9 - A contratada deverá retirar a Declaração de Imposto Retido na Fonte – DIRF, referente aos Tributos Federais no
início do exercício seguinte, na Seção de Execução Orçamentária e financeira - SEOFI da Justiça Federal de 1º Grau em
Mato Grosso.

9 – PENALIDADES

9.1 - Fica estipulado o percentual de 1% (um por cento) a título de multa de mora por dia de atraso no cumprimento das
obrigações ajustadas, incidentes sobre o valor empenhado ou sobre a quantia correspondente à parcela inadimplida da
obrigação.

9.2 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da licitação, garantida a prévia defesa, a contratada ficará
sujeita às seguintes penalidades, nos termos do art. 87, da Lei nº 8.666/93:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação ou sobre a parte não cumprida;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o SJMT pelo prazo de até 02 (dois)
anos;

d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.3 - As penalidades correspondentes às alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea
“b”, todas do subitem anterior.

9.4 - Ao licitante que descumprir total ou parcialmente as obrigações estabelecidas no edital e na ata de registro de preços,
bem como àquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, se recusar a assinar a ata de registro de
preços no prazo estipulado no edital; se recusar a assinar o contrato no prazo estipulado no edital; deixar de entregar a
nova  proposta no  prazo estabelecido  no edital;  deixar  de entregar,  ou apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o
presente  certame;  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu objeto;  não mantiver  a  proposta;  falhar  ou  fraudar  na
execução do objeto; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada, garantida a prévia
defesa e segundo a extensão da falta cometida, a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar
com este Órgão, por período de até 5 (cinco) anos, e o descredenciamento do SICAF por igual período, prevista no art. 7º
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Lei nº 10.520/02.

9.5 - As multas devidas, bem como os prejuízos causados ao Contratante pela Contratada serão deduzidas de pleno direito
dos valores que lhe forem devidos, ou recolhidas através de GRU ou cheque nominal em favor da Justiça Federal de 1º
Grau em Mato Grosso, podendo ser cobradas judicialmente.

9.6 - A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber da Justiça Federal de 1º Grau em Mato Grosso terá o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no subitem anterior.

9.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas no Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida
de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.8. Contra o ato de aplicação das penalidades previstas neste item também cabe recurso, dirigido ao Juiz Federal Diretor
do Foro, a ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  

10  OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.1 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam entregues nas
dependências da Seção Judiciária de Mato Grosso e Subseções vinculadas, tais como impostos, tarifas, taxas, salários,
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de entrega, entre outros.

10.1.2 Entregar o material solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da
data de recebimento da nota de empenho.

10.1.3 Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações dos objetos, cuja entrega seja objeto de embargo, no
prazo de 07 (sete) dias.

10.1.4 Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados à Justiça Federal de Mato Grosso e/ou
terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos
trabalhos de entrega.

10.1.5 Entregar o material devidamente acondicionado em embalagens adequadas, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento, atendendo critérios de
sustentabilidade ambiental, conforme Instrução Normativa nº 01/2010 do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.2.1 Permitir acesso do pessoal técnico da empresa licitante às dependências da Seção Judiciária e Subseções a fim de
realizar a entrega e/ou troca do objeto contratado, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das
pessoas.

10.2.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas.

11. PAGAMENTO

11.1- A CONTRATADA deverá encaminhar, preferencialmente por e-mail, a Nota Fiscal que consignará valores em Reais,
o nome do banco, agência e número da conta corrente, ao setor responsável pela aquisição, que atestará a Nota Fiscal e
encaminhará à Seção de Execução Orçamentária e Financeira. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na
conta corrente da Contratada, até o 15º (décimo quinto) dia corrido, contado da data do protocolo da Nota Fiscal no setor
competente.

11.2-  A comprovação da regularidade fiscal abrange: Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS-CRF; Certidão
Negativa de Débitos/INSS; Certidão de Débitos Trabalhistas e Certidão quanto a Dívida Ativa da União;

11.3- Expirado o prazo mencionado no subitem 11.1, sem que a CONTRATANTE efetue o pagamento, o valor devido à
CONTRATADA será acrescido de juros moratórios de 0,03% ao dia.

11.4-  Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente e o
pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus
para a CONTRATANTE.

11.5- A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.
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11.6- Em cumprimento às normas e procedimentos previstos na Instrução Normativa nº 1.234/2012 e alterações, expedida
pela Secretaria da Receita Federal, a Contratante irá promover a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Jurídica - IRPJ, bem como a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em
razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes,
exceto para as empresas optantes pelo “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a
referida condição mediante a entrega de declaração de optante pelo regime tributário.

12- SUSTENTABILIDADE

12.1- Consoante o disposto no artigo 32 da Lei n° 12.305/2010, as embalagens dos materiais devem ser fabricadas com
materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem, devendo-se assegurar que sejam restritas em volume e peso às
dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do produto, projetadas de forma a serem reutilizadas de
maneira tecnicamente  viável  e  compatível  com as  exigências  aplicáveis  ao  produto que  contêm,  ou  recicladas,  se  a
reutilização não for possível.

12.2 - Observar os critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável
em conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2014, utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC-STD-40-004 V2-1.
Para  produtos  que  utilizem  papel  reciclado  deve  ainda  ser  observada  a  conformidade  com  a  norma  ABNT  NBR
15755:2009 que define esse material com base no conteúdo de fibras recicladas.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As  despesas  decorrentes  da  contratação  do  objeto  da  presente  licitação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no orçamento da Justiça Federal de Mato Grosso ou a ele provisionados no Programa de Trabalho 096903,
Elemento  de  Despesa  e  Elemento  de  Despesa  3.3.90.30  –  Material  de  Consumo,  os  quais  serão  discriminados  na
respectiva Nota de Empenho.

14. LOCAL DE ENTREGA

Local Endereço

Cuiabá

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.888 – Centro Político Administrativo – CEP 78.049-942 - Cuiabá/MT

15. DADOS DA UNIDADE GESTORA

Local Setor Responsável Telefone Horário de atendimento

Cuiabá
SEMAP Gláucia Vicenzi (65) 3614-5765.

12:00 às 18:00 hs

ANEXO I ( item 1,2,3, e 4)
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ANEXO II (item 05)

ANEXO III (envelopes)
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PARA SER REMETIDA APENAS PELOS LICITANTES VENCEDORES)

(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº xx/2018.

Sessão Pública: ...../...../2018, às  .......... horas.

Nome de Fantasia:

Razão Social:

CNPJ:
Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-MAIL:

Telefone: Fax:

Banco: Conta Bancária:

Nome e n.º da agência bancária:

Item Especificação dos Produtos Unid P. Unit. (R$)
P. Total

(R$)

1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xx xxx xxx

2 Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xx Xxx xxx

3 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxx xxxxx
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Valor Total (xxxxx)

Declaramos que estão inclusas no valor cotado todos os custos decorrentes da operação de venda, tais
como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens,
prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação do fornecimento na forma prevista
no Edital.

Declaramos que os produtos atendem às especificações dos órgãos de controle.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e
seus anexos.

Prazo de entrega:

Validade da Proposta:

Local e data

_________________________________________

Carimbo da empresa/Assinatura do Representante Legal

RG nº

CPF nº

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _____/201x PARA

            A UNIÃO, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA
DE MATO GROSSO, com registro no CNPJ/MF nº 05.437.178/0001-18 e sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça,
nº 4.888, Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP 78050-910, neste ato representado pelo Juiz Federal Diretor do
Foro, Dr.xxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos,
doravante designado SECCIONAL, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor abaixo elencado, vencedor do
Pregão Eletrônico nº xx/2017, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços para xxxxxxxxxx, observadas
as  disposições  contidas  nas  Leis  nºs  8.666/93  e  suas  alterações,  8.078/90,  10.520/2002;  Decreto  nº.  7.892/2013  e
alterações posteriores,  Resolução nº 15,  de 02.10.2000, alterada pela Resolução 600-07 de 15.08.2003, do Exmo. Sr.
Desembargador  Federal  Presidente do TRF 1ª  Região,  Pregão Eletrônico nº  xx/2018  e Processo  Administrativo  nº
xxxxxxxx,  bem com as  propostas apresentadas,  que ora  integram este  registro,  independentemente de transcrição,  e,
também, as cláusulas a seguir delineadas.

1– DO FORNECEDOR REGISTRADO:  A partir desta data, fica(m) registrado(s) nesta Seccional,
observada  a  ordem  de  classificação,  os  preços  do  fornecedor  a  seguir  relacionado,  objetivando  o  compromisso  de
fornecimento dos produtos constantes do Anexo deste instrumento, nas condições estabelecidas no edital de licitação e
seus anexos e nas propostas, que integram esta Ata independentemente de transcrição.

1.1  Fornecedor  -  item  __:__________________,  CNPJ  n.  ____________,  com  sede  à  Rua
__________________,  CEP: ___________,  telefone:  (__)  ________,  fax:  (__)  _________,  telefone  representante  em
Cuiabá (_) _______, fax (__) ____, representada por seu(sua) ___________, Sr(a). ______, _________ (nacionalidade e
estado civil), residente e domiciliado(a) em ________, RG n. _________ SSP/DF, CPF n. _____________________.

2.  DA  EXPECTATIVA  DO  FORNECIMENTO:  O  ajuste  com  o  fornecedor  registrado  será
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formalizado pela Seccional mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no
Edital do Pregão Eletrônico.

2.1 O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o  comprovado  recebimento,  pelo
Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico.

2.2 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta
Ata de Registro de Preços, cumprindo integralmente todas as condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº
xxxx e nesta Ata, ficando sujeito às penalidades fixadas naquele instrumento convocatório pelo seu descumprimento.

2.3  –  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  não  poderá  sofrer  alterações  quanto  a  acréscimos  ou
supressões, nos termos das disposições contidas no art. 12, §1º do Decreto 7.892/2013.

3. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: A Seccional adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

3.1 Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados
em meio eletrônico.

4. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  A qualquer tempo, o preço registrado
poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo à Seccional convocar os
fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.1. Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, será liberado do compromisso
sem aplicação de penalidade.

4.2. A Seccional poderá cancelar o registro e realizar nova licitação ou convocar, observando a ordem de
classificação no certame licitatório, os fornecedores remanescentes que deverão aceitar o item no preço de mercado.

4.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, será liberado sem aplicação de penalidade, se a comunicação à Seccional se der antes do pedido
de fornecimento e desde que comprovada a veracidade dessa impossibilidade, verificada em processo administrativo.

4.4. Ocorrendo o evento previsto no item 4.3, a Seccional convocará os demais fornecedores, observando
a classificação na licitação, a fim de oportunizá-los a praticar o preço registrado.

4.5.  Durante o  período de validade da Ata  de Registro de  Preços,  os  preços não serão reajustados,
ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

4.6.  O diferencial  de  preço  entre  a  proposta  inicial  do fornecedor  detentor  da  Ata  e  a  pesquisa  de
mercado efetuada pela Seccional à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos,
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

5.  DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DE  PREÇOS:  O  fornecedor  registrado  terá  o  seu
registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b)  não  receber  a  Nota  de  Empenho  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa
aceitável;

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no
mercado;
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d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93, ou no art. 7º da
Lei 10.520/2002;

e) houver razões de interesse público e a pedido do fornecedor, consoante item 5.2.

5.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade competente.

5.2. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na ocorrência de
fato  superveniente  que  venha  comprometer  cumprimento  da  Ata,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior
devidamente comprovados; ou, o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação
dos preços de mercado dos insumos que compõem os materiais.

6.  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  A presente Ata terá validade de 12
(doze) meses, contada a partir da data de sua assinatura eletrônica.

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será divulgada no
endereço www.trf1.jus.br.

8.  DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro Federal desta Capital,
com renúncia de qualquer outro.

E por  estarem de  acordo  com as  disposições  contidas  na  presente  Ata,  assinam este  instrumento a
Seccional e o fornecedor registrado, na pessoa dos seus representantes legais, através do SEI - Sistema Eletrônico de
Informações.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Juiz Federal Diretor do Foro

FORNECEDORES

              ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ___/201x

TABELA DE PREÇO E DESCRIÇÃO DO PRODUTO CONSTANTE DO ANEXO I

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Rodrigues Ferreira, Técnico Judiciário, em 18/09/2018, às 14:38
(horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-
processo.htm informando o código verificador 6831591 e o código CRC 5730605E.
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